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PROCESSO N.º 70080456833– TRIBUNAL PLENO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE PONTÃO E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PONTÃO
RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA
Senhor Desembargador Relator:

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça, com o objetivo de retirar do ordenamento jurídico os artigos 3º e 4º da Lei n.º 626, de 12 de novembro de 2008, e parte do artigo 5º da Lei n.º 627, de 12 de novembro de 2008, ambas do Município de Pontão, que fixam, respectivamente, os subsídios dos Vereadores e do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários, para a gestão de 2009/2012, por afronta aos artigos 8º e 11, caput, ambos da Constituição Estadual e artigos 29, inciso VI, 37, inciso XIII, e 39, parágrafos 3º e 4°, todos da Constituição Federal (fls. 02-12).
Recebidos os aclaratórios e diante da possibilidade de efeitos infringentes (fl. 187), vieram os autos com vista.
Vieram os autos, com vista ao Ministério Público.

É o relatório. 
2. Salvo melhor juízo, não se constata previsão legal ou expressa especificação regimental para a abertura de vista ao Ministério Público, em sede de controle abstrato de constitucionalidade, ainda quando proponente, em embargos declaratórios, mesmo que se pretenda agregar efeitos infringentes.

Nesse contexto, cumpre, apenas, reiterar as manifestações anteriormente apresentadas nos autos.

3. Pelo exposto, declina-se de intervir nos embargos de declaração.

Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2019.
BENHUR BIANCON JUNIOR,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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